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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENORES. TRIBUNAL DO 
JÚRI. CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
EXAURIMENTO DA JURISDIÇÃO ORDINÁRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA DETERMINADA NA SENTENÇA. RÉUS 
QUE PERMANECERAM EM LIBERDADE NO CURSO DO 
PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DEMONSTRADA.
1. A sentença condenatória do Tribunal do Júri não é 
prontamente exequível. A sua execução provisória está 
condicionada ao exaurimento da jurisdição ordinária. Portanto, 
será viável somente após o julgamento do respectivo Tribunal de 
apelação que mantenha a condenação do Conselho de Sentença. 
Esta é a hermenêutica que coaduna a questão jurídica discutida à 
tese definida pelo STF no ARE 964.246-RG.
2. "É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao 
acusado o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se 
presentes os motivos para a segregação preventiva, ainda que o 
réu tenha permanecido solto durante a persecução penal" (RHC 
100.750/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 
29/08/2018).
3. Há gravidade concreta a embasar a decretação da preventiva o 
emprego de diversos disparos de arma de fogo à prática de 
homicídio qualificado, com a intenção de afastar qualquer chance 
de sobrevivência, ainda mais quando motivado pela cobrança de 
dívidas do tráfico de drogas.
4. O longo período da associação para o tráfico demonstra a 
periculosidade dos agentes, que fazem deste crime sua forma de 
vida, o que aponta, também, à possibilidade de reiteração delitiva.
5. Demonstrada a imprescindibilidade da segregação provisória, 
está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão à proteção da ordem pública.
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
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isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema.
7. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente provido, 
para afastar a possibilidade de execução provisória da pena 
privativa de liberdade por condenação pelo Tribunal do Júri, eis 
que pendente o julgamento da respectiva apelação, mantendo-se, 
contudo, a prisão preventiva dos recorrentes, na forma do art. 312 
do Código de Processo Penal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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